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O que
fazemos?
Zelar pela efetividade da Lei 
Maria da Penha, promovendo a 
responsabilização criminal dos 
agressores e fiscalizando a 
rede de proteção para garantir 
que os direitos fundamentais 
das mulheres sejam
respeitados pelo Estado
e pela sociedade.

Quais são nossos principais objetivos?
Promoção da Ação Penal 
(Justiça Criminal)
É missão do MP processar o 
agressor. Quando uma mulher 
faz um Boletim de Ocorrência, é o 
Promotor de Justiça quem 
analisa as provas e oferece a 
denúncia ao juiz, buscando a 
condenação criminal de quem 
cometeu a violência.

Fiscalização das
Medidas Protetivas
O MP tem o dever de fiscalizar se 
as Medidas Protetivas de Urgên-
cia estão sendo aplicadas 
corretamente e se são suficien-
tes para garantir a vida da 
mulher. O promotor pode, inclusi-
ve, pedir a prisão preventiva do 
agressor caso ele descumpra 
essas medidas.

Fiscalização da Rede de 
Atendimento
Uma das missões mais importan-
tes do MP é garantir que os 
serviços públicos (como o CEAM, 
a Casa da Mulher Alagoana e as 
Delegacias) funcionem de forma 
eficiente. O MP atua para que 
não haja omissão do Estado no 
socorro às vítimas.

Proteção dos Interesses
dos Dependentes
Nos casos de violência domésti-
ca, o MP também atua para 
proteger os direitos de crianças e 
adolescentes envolvidos na 
situação, garantindo que o 
ambiente familiar violento não 
prejudique o desenvolvimento 
dos filhos.



Para onde
encaminhar?

Os serviços em cinza indicam ausência de fluxo institucional de encaminhamento.
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Quais são os serviços
da rede de atendimento?
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PORTAS DE ENTRADA
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É ouvida por uma
equipe multidisciplinarPassa pela triagem Tem suas demandas identificadas É encaminhada para outro serviço Toma medidas Recebe amparo

de um serviço É acompanhadaProcura um serviço ou chega
encaminhada de outro serviço

Jornada de Serviço - Ministério Público

Procura, de maneira
espontânea, pelo serviço

Escolhe porta de
entrada na rede
de enfrentamento

É encaminhada pela
delegacia

É encaminhada
de outro serviço
da rede

É encaminhada pelo
juizado

É encaminhada
de outro serviço
da rede

É encaminhada pela
defensoria pública

É encaminhada
de outro serviço
da rede

É encaminhada por
outro serviço da rede

É encaminhada
de outro serviço
da rede

Chega pela 
ouvidoria e é 
encaminhado 
para a 
promotoria 
competente

Promotoria 
realiza a 
análise 
jurídica

Risco Grave

Falha na Rede

Omissão

Se a mulher 
tiver inquérito 
policial

• Requisitar instauração de inquérito à DEAM
• Requisitar oitiva da vítima
• Requisitar oitiva do agressor
• Requisitar diligências
• Requisitar medida protetiva ao Judiciário

Fiscalizar o andamento
• Cobrar prazos
• Solicitar novas diligências
• Decidir futuramente: Arquivamento/ 

Oferecimento de denúncia

• Procedimento administrativo
•  Procedimento Investigatório 

Criminal (PIC)
• Procedimento de Tutela Coletiva

Contato com órgãos via: Ofício; 
Despacho em procedimento 
administrativo; E-mail institucional; 
Sistema interno do MP

Se não tiver 
inquérito

Ler a demanda 
sob a ótica da 
responsabilização 
e da proteção 
jurídica

Realizar a escuta 
ativa da mulher

Definir se haverá 
atuação imediata, 
pedido de diligên- 
cias ou encami- 
nhamento

Realizar triagem 
técnico-jurídica

O acompanhamento no MP ocorre:
• Pelo monitoramento do caso;
• Pela cobrança de respostas da 

rede;
• Pela reavaliação em situações de 

reincidência, risco grave ou 
omissão.

Não é acompanhamento contínuo 
da mulher, mas acompanhamento 
institucional do caso.

O Ministério Público funciona tanto como porta direta 
(espontânea), quanto como porta de retaguarda jurídica. 
Porta de retaguarda jurídica é o serviço que entra após o 
primeiro atendimento, especialmente nos momentos em 
que há necessidade de garantir a efetividade das medidas 
legais, fiscalizar a atuação dos demais órgãos do sistema 
de justiça e assegurar a responsabilização do agressor, 
independentemente da iniciativa da mulher.

Se for do interior,
é encaminhado 
para as promoto- 
rias nos municípios.

Acompanhamento

Judicialização

Acompanhar pela via 
do processo judicial

O núcleo enca- 
minha para o 
promotor 
responsável

Identificar a necessidade de 
realizar mapeamento de perfil 
social

Requisitar esse serviço 
para um equipamento

Elaborar requisitos multisetoriais 
para a mulher e encaminhar 
para outros serviços da rede

Encaminhar documento junto 
ao núcleo de controle externo 

A promotoria fiscaliza e 
verifica o funcionamento 
regular

Condições de moradia, situação laboral, 
composição familiar (filhos) e acesso a 
benefícios sociais...

CREAS, Centros de Referência de 
Atendimento à Mulheres em Situação 
de Violência ou equipamentos locais.

A medida tem natureza jurídica 
híbrida, não exclusivamente de 
processo penal,

Identificar a necessidade de 
seguir com as medidas judiciais

Orientar a mulher 
a seguir com as 
medidas judiciais

Requisitar busca ativa 
para ser realizada por 
outro órgão da rede

Encaminhar ao Creas ou CEAM 
(quando solicitado, conseguem 

acompanhar o caso)

Encaminhar para a 
Delegacia

Delegada/o informa a conclusão

Encaminhar para o IML

Caso aceite,
dar início a ação 
penal

Ofertar a 
denúncia

Promotor: realizar 
pedido de medida 
protetiva 

Quando se tratar de 
ação pública 
incondicionada, a 
denúncia é ofertada 
independente da 
vontade da mulher.

Se houver medida 
de monitoramento 
eletrônico

Identificar mau funcionamento 
dos serviços públicos

Identificar pedido ou reforço de 
medida protetiva

Identificar a necessidade de 
realização de exame pericial

Identificar a necessidade de 
uma avaliação psicossocial

Identificar a necessidade de 
requisitar o inquérito policial

Equipe MultidisciplinarPorta de entrada Busca ativa 180 Encaminhamento de rede Fim/pausa do fluxoInterações com serviços/
equipamentos municipaisLegenda:

Notificações encami-
nhadas do 180

É contatada
pela busca
ativa do CEAM

Avaliar:
• Existência de inquérito ou ação penal;
• Tipo de violência;
• Situação da medida protetiva;
• Gravidade e reincidência;
• Presença de crianças/adolescentes.

Realizar a oitiva quando: 
• não há risco imediato;
• o caso é de orientação jurídica ou 

acompanhamento processual;
• a demanda pode ser organizada no fluxo 

regular.

Oitiva não é regra, mas pode
ocorrer quando:
• A mulher procura o MP diretamente;
• Há necessidade de esclarecimento para 

instrução do processo;
• Situações de descumprimento ou risco grave.

Situações de omissão institucional, 
caracterizadas pela ausência de devolutiva  
dos órgãos responsáveis  ao sistema do 180 
nos prazos estabelecidos (10 ou 30 dias), 
conforme os fluxos e sistemas vigentes.

Caso haja descum-
primento de medida 
cautelar, realizar 
pedido de prisão


